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Aos cinco dias do mês de setembro de 2023, a União, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO
AMBIENTE  – SEMA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 63.601.769/0001-85, com sede na Rua Benjamin Constant, 856,
Centro, Rio Branco/AC, doravante denominada CONTRATANTE,  por intermédio da sua  Excelentíssima Secretária,
a Senhora JULIE MESSIAS E SILVA, brasileira, inscrita no CPF  nº 824.426.222-20, profissão: Comunicação Social,
nomeada por meio do Decreto: 14-P de 01 de janeiro de 2023 - DOE 13.443 - Pág. 07,  doravante
denominado  ÓRGÃO GERENCIADOR, nos termos das Leis nºs. 10.520/2002, 7.429/1992, 7.666/93, Lei
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, dos Decretos Federais nº. 3.555/2000, 7.892/2013, 8250/2014, Decretos
Estaduais nºs. 5.972/2010, 5.966/2010, 5967/2010, 7.477/2014, 8250/2014 e, observadas as alterações posteriores
introduzidas nos referidos diplomas normativos. Em face da classificação das propostas apresentadas no  PREGÃO
PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 063/2023, e homologação publicada no DOE nº 13.610, de 05
de setembro  de 2023, resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados,
conforme especificações do Edital e Termo de Referência, que passam a fazer parte integrante desta Ata, tendo sido, os
referidos preços, oferecido pelo  CONSÓRCIO FIDELIS inscrita no  CNPJ/MF sob o n°  52.265.876/0001-
63,  composto pelas empresas  CROA ENGENHARIA,  COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF
sob o nº  38.369.159/0001-50  e  FIDELIS ENGENHARIA,  COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 48.646.116/0001-29, localizada na Estrada Dias Martins, nº 1191- sala 02, Bairro jardim de Alah.
CEP:  68.915-526, no Município de Rio Branco/AC, neste ato representada por  EDER FIDELIS DA SILVA,
portador  da Cédula de Identidade nº  368.449 SJSP/AC  e CPF  746.062.122-68, cuja proposta foi classificada em 1º
lugar no certame, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto Registro de preço para contratação de empresa de engenharia para, sob
demanda, prestar serviços de manutenção predial  corretiva contemplando serviços de consertar, conservar, demolir,
instalar, manter, montar e reparas as estruturas, podendo também reformas de pequena monta sem alteração substancial
da estrutura que consistam de atividades simples, conforme orientação técnica do OT – IBR 002/2009 do Instituto
Brasileiro de Auditores de Obras Públicas - IBRAOP  e que possam ser objetivamente definidas conforme
especificações usuais no mercado local e preços referências na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos
diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, nas edificações
das unidades Rio Branco, UGAIS, Escritórios e Espaços Para Exposições e Feiras Periódicas da SECRETARIA DE
ESTADO DO MEIO AMBIENTE  - SEMA, conforme especificações e condições constantes no Edital e anexos e,
ainda, a documentação, as propostas de preços, os lances apresentados pelo licitante classificado em primeiro lugar e os
demais fornecedores que tiveram seus preços registrados para a formação de cadastro de reserva (incisos I e II do art.
11 do Decreto nº 7.892/2014), a fim de atender ao quantitativo total estimado para a contratação, observado o preço da
proposta vencedora, visando contratações futuras.

1.2. Locais a serem executados os serviços: 

Local Endereço

Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
Rua Benjamin Constant , Nº 856, Primeiro e segundo
piso - Bairro Centro, Rio Branco/AC, CEP 69.900-

063.



Centro Integrado de Geoprocessamento e Monitoramento
Ambiental - CIGMA

Rua das Acácias Nº 279, Distrito Industrial, Rio
Branco – Acre – CEP 69.920-175 (Anexo a

FUNTAC)

Centro Integrado de Meio Ambiente do município de
Brasiléia/AC

Rua 2 de novembro, nº. 110, Bairro Raimundo
Chaar, Brasiléia/AC

Centro Integrado de Meio Ambiente do município de Feijó/AC Travessa Presidente Kennedy, Setor 02, Quadra 11,
Bairro Centro, Feijó/AC

Centro Integrado de Meio Ambiente do município de Cruzeiro
do Sul/AC

Quarteirão 5, Av. Getúlio Vargas, nº 73, Centro,
Cruzeiro do Sul/AC

Departamento de Silvicultura (viveiro da floresta), Unidade
descentralizada da Secretaria de Estado de Meio Ambiente –
SEMA

Loteamento Santa Helena, CEP 69.908-642, Rio
Branco – Acre

Unidade de Gestão Ambiental Integrada – UGAI / Liberdade Rodovia BR 364 Km 80, município de Cruzeiro do
Sul/AC

Unidade de Gestão Ambiental Integrada – UGAI / Antimary Rodovia BR 364 (Rural) 64200 Km 64, Manoel
Urbano/AC

Unidade de Gestão Ambiental Integrada – UGAI / Afluente Rodovia BR 364 Ramal do Ouro, Km 03 – Sena
Madureira/AC

Unidade de Gestão Ambiental Integrada – UGAI/Acuraua Rodovia BR 364, Km 180, município de
Tarauacá/AC; 

EXPOACRE Parque de Exposição Mal. Castelo Branco, Lot.
Santa Helena, CEP 69. 908-764, Rio Branco, Acre.

EXPOJURUÁ Estádio arena do Juruá, Rodovia AC-405, Cruzeiro
do Sul, Acre

1.3. Manutenção Corretiva:

1.3.1. A manutenção corretiva consiste na prestação de serviços de engenharia, sob demanda, nos sistemas
integrados às instalações prediais;

1.3.2. Os componentes de edificação abrangidos na manutenção constituem, em sua maioria, nas seguintes
atividades:

1.3.3. Serviços a serem realizados nas instalações hidrossanitárias e pluviais:

a) Corrigir vazamentos e outras anormalidades nos encanamentos da rede de água e esgoto,
conexões, registros (internos e externos), torneiras (internas e externas), pias, vasos sanitários,
caixas sifonadas, substituindo-os, caso necessário;

b) Corrigir a regulagem de válvulas e caixas de descarga (internas e externas), válvulas de
mictórios, registros, engates, sifões, caixas sifonadas e outros dispositivos, substituindo-os, caso
necessário;

c) Realizar reparações na vedação dos metais, substituindo-as, caso necessário;

d) Reparar metais e louças dos sanitários, corrigindo ou substituindo o que estiver danificado;

e) Reparar caixas de esgoto, caixas de inspeção, drenos, galerias de água pluvial, procedendo à
limpeza e eliminando quaisquer irregularidades;

f) Corrigir anormalidades nas redes pluviais e redes de drenagem de sistemas de refrigeração,
reparando quaisquer vazamentos encontrados, com ou sem substituição de encanamentos, calhas,
bacias, conexões, suportes etc.;

g) Corrigir anormalidades nos encanamentos ou conexões de ramal de abastecimento de água,
consertando ou substituindo registros, válvulas retentoras, torneiras, boias e outros dispositivos
hidráulicos danificados;

h) Corrigir falhas nos sistemas de distribuição de água, incluindo a manutenção de encanamentos,
conexões, registros, flanges, respiros e outros dispositivos hidráulicos, reparando ou substituindo
aqueles que estiverem danificados;

i) Realizar manutenção nos reservatórios de água potável, corrigindo as irregularidades
encontradas;



j) Realizar desentupimentos de redes de esgoto prediais, pias, vasos sanitários, caixas sifonadas,
ralos e caixas de inspeção etc.;

k) Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações técnicas dos
equipamentos hidrossanitários e normas vigentes.

1.3.4. Serviços a serem realizados nas instalações elétricas:

a) Corrigir falhas nos quadros de distribuição, incluindo a distribuição de disjuntores,
balanceamento de fases, substituição de dispositivos elétricos, reaperto de conectores, medição de
correntes, tensão etc.;

b) Corrigir falhas no sistema de iluminação e das tomadas em geral, tanto nas instalações internas
quanto externas, incluindo o conserto ou a substituição de condutores, interruptores, lâmpadas,
reatores, starts e tomadas, sejam externas ou de embutir, simples ou tripolar, com ou sem
aterramento;

c) Corrigir falhas na rede embutida ou aparente, de baixa tensão, incluindo quadros de distribuição,
disjuntores, condutores, canaletas, calhas, receptáculos, interruptores, equipamentos, instalações
etc., substituindo os itens necessários;

d) Corrigir falhas em tomadas especiais destinadas ao uso de equipamentos diversos, como
microcomputadores, máquinas reprográficas etc., substituindo os itens necessários;

e) Corrigir falhas nos sistemas de iluminação de emergência, substituindo os itens necessários;

f) Reparar ou substituir dispositivos elétricos e eletrônicos, tais como: reatores, fotocélula,
contentores, relês, minuterias, chaves de baixa tensão, fusíveis, cigarras etc.;

g) Realizar a manutenção ou substituição de luminárias, quando a sua operação for insuficiente ou
provocar frequentes queimas de lâmpadas;

h) Realizar reaperto dos parafusos de sustentação das luminárias, lâmpadas, contatos dos reatores,
base dos soquetes, disjuntores etc.;

i) Realizar a medição dos circuitos para verificar o estado da fiação, corrigindo ou substituindo
aqueles que apresentarem descontinuidade, rupturas ou defeitos que afetem o nível de tensão de
tomadas, lâmpadas, equipamentos etc.;

j) Realizar a manutenção corretiva em cercas eletrificadas e sistema de alarme, substituindo os
itens necessários e corrigindo quaisquer irregularidades encontradas, incluindo a limpeza externa
necessária ao seu bom funcionamento;

k) Ativar e mudar pontos elétricos;

l) Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações técnicas dos
sistemas elétricos e das normas vigentes.

m) Excetuam-se da manutenção os seguintes equipamentos: transformador da rede de alta tensão,
elevadores, centrais de ar condicionado, equipamentos de ar-condicionado individuais, máquinas de
reprografia, equipamentos de tecnologia da informação e equipamentos elétricos portáteis que não
integram as instalações prediais, tais como: televisores, aparelhos de som e seus acessórios,
geladeiras, frigobar, bebedouros etc.;

1.3.5. Serviços a serem realizados nas instalações civis:

a) Corrigir falhas em telhados e suas estruturas, checando a proteção dos rufos, capacidade de
escoamento e pontos de interferência, de forma a identificar anomalias;

b) Realizar eventuais correções em revestimentos de paredes, tetos e pisos (pintura, azulejos,
cerâmicas, granitina, granito, rejuntamentos, rodapés, fixações, proteções e calafetação de juntas);

c) Realizar eventuais correções nos revestimentos internos e externos, eliminando a existência de
trincas, descolamentos, manchas e infiltrações;

d) Corrigir falhas em forros internos e recuperar os pontos defeituosos, utilizando os mesmos
materiais anteriormente empregados, de forma a manter o nivelamento e a pintura na mesma cor já
existente;

e) Realizar regulagem, alinhamento, ajustes de pressão, lubrificações de portas e janelas, consertos
ou, se necessário, substituição de fechaduras, travas, dobradiças, molas hidráulicas, cordoalhas,
prendedores, puxadores, trincos, incluindo serviços de plaina;



f) Realizar pintura de caixas de incêndio, quadros de distribuição elétricos, quadros telefônicos e
molduras de equipamentos de ar-condicionado, corrigindo o que for necessário;

g) Corrigir falhas em calçadas, pátios, revestimentos de pisos, acessos, cercas, gradis, corrimãos,
alambrados, muros e portões;

h) Corrigir falhas na estabilidade dos muros e fixação dos gradis, regularizando os pontos instáveis;

i) Realizar correções na estrutura do concreto armado e de madeira, se existirem dilatações,
quebras, trincas, recalques etc.;

j) Realizar correções em paredes, eliminando quebras, trincas, fissuras, desgastes, além de pinturas;

k) Realizar correções, eliminando infiltrações ou vazamentos em lajes impermeabilizadas e
marquises e, se necessário, proceder à remoção da vedação existente e realizar nova
impermeabilização e proteção mecânica;

l) Executar revisão geral de janelas, portas, portões, suportes de ar-condicionado de janela,
corrigindo as falhas encontradas ou substituindo partes, quando necessário;

m) Executar a inspeção geral nas esquadrias, realizando lixamentos, soldas, pinturas, vedações,
regulagens nas fixações e remoção de partes enferrujadas, se necessário;

n) Realizar a limpeza das calhas pluviais, substituição de telhas, chapins, rufos;

o) Efetuar a limpeza geral de telhados, marquises, lajes, sistemas de condução e escoamento de
águas pluviais;

p) Executar serviços de carpintaria, incluindo lixamento, impermeabilização, pintura, reaperto de
parafusos, instalação ou substituição de peças como puxadores e fechaduras, com vistas a corrigir
ou reparar portas, janelas e montagens de móveis em gera;

q) Realizar reparos, montagem e desmontagem de divisórias (com ou sem vidro);

r) Realizar instalação de extintores de incêndio, telas de proteção, quadros, murais, acessórios de
banheiro e copa, suportes, etc.;

1.3.6. Serviços a serem realizados nas instalações de telefonia e rede de cabeamento estruturado:

a) Realizar identificação dos circuitos lógicos e das linhas telefônicas, comutação de pontos lógicos
de dados para voz e vice-versa;

b) Organizar fiação, limpar os distribuidores gerais e realizar confecção e ligação de extensões
telefônicas;

c) Realizar reparos para solucionar falhas como: linha muda, ruídos, interferências, mau contato,
intermitências e outras falhas que comprometam a boa comunicação;

d) Instalar ou remanejar pontos telefônicos e de rede lógica de dados;

e) Substituir cabeamento, tomadas telefônicas e conectores defeituosos;

f) Instalação física do link de dados entre o DG telefônico e o modem;

g) Executar a rede interna de telefonia a partir do DG telefônico quando instaladas novas linhas
telefônicas;

1.4. Os serviços de manutenção somente serão realizados mediante a aprovação, pela fiscalização do
respectivo orçamento e emissão da Ordem de Serviço pelo fiscal do contrato;

1.5. A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a
emissão da Ordem de Serviço;

1.6. A critério da fiscalização poderão ser fornecidos especificações técnicas, desenhos e projetos adicionais
a serem seguidos rigorosamente durante a execução dos serviços objeto deste Contrato;

1.7. Na execução das manutenções prediais, a definição do preço global dos serviços dar-se-á por meio da
composição dos custos unitários estabelecidos na forma dos serviços e insumos diversos descritos na tabela SINAPI
vigente referente ao período de execução/prestação do serviços executados naquele mês;

1.8. O levantamento dos preços deverá ser de acordo com os valores atuais de mercado, considerando a
base do Sistema de Preços e Custos da Construção Civil da Caixa Econômica Federal – SINAPI referente ao Estado do
Acre;



1.9. Nos casos em que a Tabela do SINAPI não oferecer custos unitários de insumos ou serviços, deverá ser
utilizada outra fonte de informação, conforme abaixo:

1.10. Pesquisa de mercado do local da prestação do serviço (com registro dos estabelecimentos e as
cotações), devendo ser utilizado o menor preço entre as três cotações e sobre ela aplicar o mesmo desconto ofertado na
licitação;

1.11. Deverão ser elaborados, previamente à emissão da Autorização de Execução - AE, para fins de
avaliação dos custos e prazo de execução do serviço, os seguintes documentos:

1.12. Planilha de orçamento no formato Microsoft Excel ou similar, indicando as fontes de custos baseada no
SINAPI, se for o caso;

1.13. Planilha eletrônica no formato Microsoft Excel ou similar, com as composições analíticas de fontes não
SINAPI, se for o caso;

1.14. As planilhas deverão conter prazo para execução dos serviços constantes na própria planilha
orçamentária ou Cronograma físico-financeiro quando o tempo de execução do serviço se estender por período superior
a 30 dias;

1.15. O prazo máximo para a apresentação dos documentos constantes dos itens  4.2.14 e 4.2.15  ao
Contratante será de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da solicitação de orçamento por parte da fiscalização. As
solicitações de orçamento ocorrerão preferencialmente via correio eletrônico;

1.16. Toda e qualquer fonte de dados ou sistema a ser utilizado para a execução do serviço contratado deverá
ser submetido à aprovação da fiscalização. Esta exigência vale também para os casos em que, excepcionalmente, as
composições constantes na planilha não possuam referência em bases de dados oficiais. Nesses casos, deverão ser
submetidas à fiscalização uma listagem (pesquisa de mercado) com o mínimo de três cotações de preços de empresas
do mercado local, sendo que deverá ser considerado o menor valor;

1.17. Deverá ser confeccionada planilha de fonte dos dados das precificações, na qual deverá ser informada,
por item, de modo a ser verificada com clareza, a origem de cada composição. Caso algumas composições não
pertençam ao sistema SINAPI, estas deverão ser apresentadas analiticamente, de forma a atender ao disposto no § 2º,
inciso II do Art. 7º da Lei nº 8.666/93;

1.18. Todos os documentos deverão ser entregues, em duas vias impressas, devidamente assinadas por
profissional habilitado e em meio digital, preferencialmente em formato compatível com software Microsoft Office;

1.19. Uma das vias impressas, após a devida aprovação da fiscalização, ficará junto ao fiscal do contrato,
para fins de controle, a outra será fornecida à CONTRATADA, junto com a Ordem de Serviço, e demais documentos
pertinentes, quando for o caso, para dar início aos serviços;

1.20. A mídia digital deverá ser entregue preferencialmente através de e-mail, não sendo possível, será aceito
em pen drive ou CD devidamente protocolado juntamente à fiscalização do contrato.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS INSUMOS

2.1. Na realização dos serviços de manutenção corretiva todos os insumos (materiais, peças e componentes)
deverão ser fornecidos pela Contratada;

2.2. Os insumos utilizados pela Contratada na execução dos serviços aqui descritos deverão ser de boa
qualidade e manter o padrão existente nas edificações, devendo as amostras serem submetidas à aprovação da
fiscalização antes do seu emprego.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS INSTRUMENTOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS

3.1. A Contratada deverá, disponibilizar todas as ferramentas e equipamentos necessários à realização dos
serviços objeto deste Termo de Referência, inclusive, se necessário, fornecer veículos e máquinas específicas para
realização de desentupimentos de redes hidráulicas, bem como para a limpeza de fossas sépticas;

3.2. O Contratante não poderá ser responsabilizado por avarias, roubos ou danos porventura causados a
estes equipamentos enquanto estiverem nas dependências dos imóveis relacionados no subitem 1.2. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

4.1. Os serviços somente serão considerados executados mediante o recebimento definitivo pelo Fiscal
Contrato;

4.2. O recebimento e a aceitação dos serviços que compõem cada orçamento dar-se-ão da seguinte forma:

4.3. PROVISORIAMENTE: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, em até 15 (quinze) dias, contados da data da comunicação escrita da conclusão dos serviços pela



CONTRATADA;

4.4. DEFINITIVAMENTE: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a
adequação do objeto aos termos contratuais em até 90 (noventa) dias após o recebimento provisório, salvo em casos
excepcionais, devidamente justificados;

4.5. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total, ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de
materiais empregados;

4.6. Os recebimentos provisório ou definitivo não excluem a responsabilidade civil da CONTRATADA pela
solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados durante o período de garantia previsto para o serviço.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA RELAÇÃO DOS FORNECEDORES BENEFICIÁRIOS DO
REGISTRO DE PREÇOS

5.1. Em decorrência das propostas e lances apresentados e homologados no certame licitatório, ficam
registrados, para contratações futuras, os preços unitários e respectivos fornecedores classificados, conforme Relação
dos Fornecedores Beneficiários do Registro de Preços, Anexo I desta Ata.

5.2. Os fornecedores registrados para formação de cadastro de reserva só se beneficiarão deste Registro de
Preços no caso de exclusão do primeiro colocado da Ata, nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto nº
7.892/2013 (§ 1º do art. 11 do Decreto nº 7.892/2013).

6. CLÁUSULA SEXTA– DA   ADESÃO À  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR OUTROS
ÓRGÃOS

6.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços-ARP será de 12 meses, conforme o estabelecido no
Decreto Estadual nº 7.477 de 25 de abril de 2014, que alterou o Decreto Estadual 5.967/2010, e Inciso III, § 3º do Art.
15 da Lei Federal nº 8.666 de 1993. Sendo a  Secretaria de Estado do Meio Ambiente o ÓRGÃO GERENCIADOR;

6.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ordinariamente, o órgão gestor e os participantes se
houver, e extraordinariamente, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame,
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº. 8.666/93, no Decreto Estadual nº. 5.967/10 e 7.477/14, relativo
à utilização do Sistema de Registro de Preços.

6.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata,
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas;

6.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador;

6.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, independente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem;

6.6. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

6.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão participante deverá efetivar a contratação solicitada,
observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 

7.1. A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura,
com eficácia legal após a da data da publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado, tendo início e vencimento
em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro dia e incluir o último.

8. CLÁUSULA  OITAVA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses
previstas nos arts. 17 e 18 do Decreto nº 7.892/2013 e devidamente comprovadas às situações previstas na alínea “d”
do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou decorrentes de redução dos preços praticados no mercado.



8.1.1. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº
8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por revogar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

8.1.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
o órgão gerenciador definirá o novo preço máximo a ser pago pela Administração e convocará os fornecedores para
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

8.1.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

8.1.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

8.1.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir
o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

8.1.6. Quando os fornecedores registrados não aceitarem manter o preço originariamente fixado na ata, o
órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da contratação mais vantajosa.

9. CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O Fornecedor Beneficiário terá seu registro de preço cancelado na Ata, por intermédio de processo
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:

9.1.1. A pedido, quando:

I - comprovar está impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos
fortuitos ou de força maior devidamente comprovados;

II - o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação
dos preços de mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade.

9.1.2. Por iniciativa da CONTRATANTE, quando:

I - o fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado, sem aplicação de penalidade (§ 1º do art. 18 Decreto nº 7.892/2013);

II - o fornecedor perder qualquer condição de habilitação exigida no processo licitatório,
garantida a possibilidade da aplicação de penalidade;

III - por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

IV - não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preço;

V - o fornecedor não assinar o Contrato ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela CONTRATANTE, sem justificativa aceitável;

VI - não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da
Ata de Registro de Preço;

VII - caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas
na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes;

VIII - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993 ou no
art. 7º da Lei nº 10.520/2002 (art. 20, IV, do Decreto nº 7.892/2013).

9.2. Ocorrendo qualquer das hipóteses, concluído o processo, a CONTRATANTE fará o devido
apostilamento na Ata de Registro de Preço e informará ao Fornecedor Beneficiário a nova ordem de registro.

9.3. Esta Ata de Registro de Preço será cancelada automaticamente:

I - por decurso do prazo de vigência;

II - quando não restarem fornecedores registrados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – DAS CONDIÇÕES PARA O ACEITE DA NOTA DE EMPENHO



10.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de
fornecimento, observadas as condições fixadas neste instrumento, e seus Anexos, e na legislação pertinente.

10.2. Para cada fornecimento, a contratação formalizar-se-á mediante emissão de nota de empenho em nome
da licitante que tenha firmado esta Ata de Registro de Preços e o titular do órgão ou entidade CONTRATANTE.

10.3. A licitante vencedora receberá, por escrito (e-mail ou fax), cópia da Nota de Empenho, para no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação, promover o aceite, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

10.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, quando solicitado
pelo licitante vencedor, por escrito, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
CONTRATANTE.

10.5. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas, quanto ao preço unitário, as cláusulas e
condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu e que integra o presente instrumento de compromisso.

10.6. A emissão da Nota de Empenho decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no
prazo de validade da ata de registro de preços.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PREÇO

11.1. O preço consignado no contrato será o registrado nesta Ata, conforme registrado no resultado do
Pregão Presencial.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  –  DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
BENEFICIÁRIO

12.1. Os fornecedores detentores dos preços registrados deverão cumprir o compromisso firmado por
intermédio do presente instrumento, nos termos dispostos nos Decretos nº 7.892/2013 e nº 8.250/2014 e no Edital de
Pregão e seus anexos, e cumprir, integralmente, todas as cláusulas e condições constantes dos contratos ou
instrumentos equivalentes porventura firmados, sob pena de revogação da presente Ata de Registro de Preços, sem
prejuízo das aplicações das penalidades cabíveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento dar-se-á na forma do edital e do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES

14.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 7º
da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, bem como no Edital e Contrato.

14.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante à aplicação da penalidade (art. 6º, parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I - todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura
de Termo Aditivo à presente ata de Registro de Preços;

II - integram esta Ata o Fornecedor Beneficiário do Registro de Preços, sua proposta e, ainda,
o Edital de Pregão e seus anexos.

15.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados por esta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993.

15.3. Os contratos decorrentes desta ata de registro de preços poderão ser alterados, observado o disposto no
art. 65 da Lei nº 8.666/1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Estadual de Rio Branco Acre, para dirimir quaisquer
questões oriundas do presente Contrato, com exclusão de qualquer outro.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s)
anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.



 

CONTRATANTE
Julie Messias e Silva

Secretária de Estado do Meio Ambiente - SEMA
Decreto nº 14-P/2023

 
CONTRATADA
Consórcio Fidelis

Fidelis Engenharia, Comércio e Serviços LTDA
Eder Fidelis da Silva
Sócio Administrador

Documento assinado eletronicamente por JULIE MESSIAS E SILVA, Secretária de Estado, em
27/09/2023, às 19:22, conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução
Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por EDER FIDELIS DA SILVA, Sócio Administrador, em
28/09/2023, às 08:17, conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução
Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://www.sei.ac.gov.br/autenticidade,
informando o código verificador 8277058 e o código CRC D4B69849.

ENCARTE ÚNICO

ATA DE PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2023

PROCESSO nº 0820.017140.00008/2023-89

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 063/2023

FORNECEDOR, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ nºs. 48.646.116/0001-29, sediada na estrada
Dias Martins,  nº 1191- sala 02 , Bairro Jardim de Alah. CEP.:  68.915-526, telefone: (68) 99210-0082, neste ato
representado pelo senhor Eder Fidelis da Silva, RG 368.449 SJSP/AC CPF746.062.122-68, residente e domiciliada em
Rio Branco/Ac.

PREÇOS REGISTRADOS POR OCASIÃO DO PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS
Nº 063/2023

DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS​ PERCENTUAL
DE DESCONTO

VALOR
TOTAL

01

Serviços de manutenção predial corretiva contemplando serviços de
consertar, conservar, demolir, instalar, manter, montar e reparas as
estruturas do prédio em questão, podendo também reformas de pequena
monta sem alteração substancial da estrutura que consistam de
atividades simples, conforme orientação técnica do OT – IBR 002/2009
do Instituto Brasileiro de Auditores de Obras Públicas - IBRAOP e que
possam ser objetivamente definidas conforme especificações usuais no
mercado local e preços referências na forma estabelecida em planilhas
de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, nas
edificações das  unidades Rio Branco, UGAIS, Escritórios e Espaços
Para Exposições e Feiras Periódicas da SECRETARIA DE ESTADO
DO MEIO AMBIENTE.

39 % R$ 1.000.000,00​



Referência: Processo nº 0820.017140.00008/2023-89 SEI nº 8277058


